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REINALDO DE SOUZA AZEVEDO, qualificado nos autos em epígrafe, foi denunciado como incurso nas penas dos artigos 33, caput e §1º, II, da Lei 11.343/2006 e 12 da Lei 10.826/03, na forma do art. 69 do Código Penal, tendo em vista que na manhã de 18 de março de 2015, por volta das 11h, na Rua Brigadeiro Castrioto, Provisória, nesta comarca, o denunciado, agindo de forma livre e consciente, sem autorização e em desacordo com determinação legal e regulamentar, transportava, para fins de tráfico, 12g da substância entorpecente denominada Cannabis sativa, sob a forma de erva seca picada, acondicionada em 01 pequeno saco plástico opaco de cor azul, fechado por nó próprio, conforme auto de apreensão de fl. 14 e laudo pericial de fl. 05. Narra o Ministério Público que, na tarde daquele mesmo dia, no interior da residência do denunciado, situado na Estrada do Caxambu, próximo ao Bar da Lili, Caxambu, nesta comarca, o denunciado, agindo de forma livre e consciente, sem autorização e em desacordo com determinação legal e regulamentar, cultivava, para fins de tráfico, plantas que se constituem em matéria-prima para a preparação de drogas, bem como possuía arma de fogo do tipo espingarda, calibre .20, além de 26 munições de igual calibre, sendo 21 intactas e 05 já deflagradas, conforme auto de apreensão de fl. 14 e laudo pericial prévio de fl. 05. Que, na ocasião, policiais militares faziam patrulhamento de rotina no bairro Provisória quando abordaram o automóvel conduzido pelo denunciado, encontrando no interior do veículo, ao lado do denunciado, um saco plástico contendo a trouxinha de maconha acima descrita. Que indagado pelos policiais, o denunciado admitiu a propriedade da droga e informou que havia 02 pés de maconha plantados em sua residência. Que, diante disso, os policiais se dirigiram até a casa do denunciado, onde encontraram, espalhados pelo quintal, 29 pés da planta Cannabis sativa. Que, no interior da casa, os policiais encontraram, ainda, a arma de fogo e as munições acima descritas, além da quantia de R$ 6.822,00 em espécie, que estava dentro do guarda-roupa. A denúncia lastrou-se em procedimento de prisão em flagrante, cujas principais peças são: o auto de prisão em flagrante de fls. 02D/03; o laudo prévio de fl. 05; o laudo de exame de material entorpecente de fl. 06; os termos de declaração de fls. 07/10; o registro de ocorrência de fls. 11/13; o auto de apreensão de fls. 14/15; a nota de culpa de fl. 25. À fl. 32, parecer ministerial pela conversão da prisão em flagrante em preventiva, o que foi acatado pelo juízo à fl. 33. À fl. 35, o Ministério Público requereu a vinda da FAC do denunciado e do laudo de exame pericial na arma e nas munições apreendidas. À fl. 37, foi determinada a notificação do acusado. Às fls. 40/41, pedido de desclassificação da imputação, com documentos acostados às fls. 42/50. Às fls. 51/52, a defesa prévia, com documentos acostados às fls. 53/69. Às fls. 70/72, o laudo de exame em arma de fogo e munições. À fl. 73, o recebimento da denúncia, a designação de audiência e o comando citatório. Às fls. 74/77, o pedido de desclassificação foi reiterado e houve a formulação de novo pedido de liberdade provisória. À fl. 78v, o Ministério Público manifestou-se pelo indeferimento do pleito defensivo, tendo sido mantida a prisão preventiva à fl. 79. Às fls. 86/88, a FAC do acusado. À fl. 89, o depósito judicial do valor apreendido. À fl. 91, o laudo de integridade física do acusado. Às fls. 92/95, foi reiterado o pedido de fls. 74/77. À fl. 103, foi mantida a prisão preventiva após a manifestação ministerial pelo indeferimento do pleito defensivo às fls. 101/102. Às fls. 105/113, realizada a audiência, foram ouvidas 02 testemunhas arroladas pelo Ministério Público e 03 testemunhas arroladas pela Defesa. Após, realizou-se o interrogatório do acusado. A defesa requereu a juntada de documentos, o que foi deferido (fls. 114/131). Pelo juízo foi determinada a vinda das alegações finais. Às fls. 132/133, pedido de revogação da prisão preventiva. Às fls. 135/141, as alegações finais do Ministério Público, sustentando: que finda a instrução probatória, restou comprovada a prática dos crimes de tráfico ilícito de entorpecentes e posse irregular de arma de fogo de uso permitido; que a materialidade do crime de tráfico se afigura irrefutavelmente positivada, sobretudo, no auto de apreensão de fl. 14 e nos laudos de exame do material entorpecente de fls. 05/v.° e 06/v.°; que, quanto à autoria, os depoimentos dos policiais militares foram coesos e harmônicos com as demais provas carreadas no sentido de indicar que o acusado promovia o tráfico de substâncias entorpecentes; que, na ocasião, em patrulhamento de rotina na região da Provisória, nesta comarca, os policiais militares abordaram o veículo do acusado; que ao realizarem uma minuciosa revista no automóvel, puderam arrecadar 12g de Cannabis sativa; que o acusado transportava droga, com o intuito de fornecê-la, gratuitamente ou não, a um amigo que reside na localidade do Bela Vista, também nesta comarca; que os agentes da lei tiveram suas atenções voltadas para a forma como o material entorpecente estava acondicionado, qual seja, erva picada, um pouco úmida, destoando das apreensões habitualmente realizadas pela Polícia Militar; que em breve interrogatório do acusado, este indicou que cultivava entre dois e três pés de maconha em sua residência, o que encetou a extensão da diligência até lá; que, chegando ao local, localizado na Estrada do Caxambu, tendo a entrada franqueada pelo acusado e sua esposa, os policiais militares puderam constatar o cultivo de 29 pés de maconha, quantidade expressiva em relação à indicada pelo acusado; que os agentes da lei recolheram no local uma exponencial quantia em dinheiro, incondizente com o padrão de vida do acusado, assim como uma espingarda calibre .20 e respectivo municiamento; que os depoimentos das testemunhas arroladas pela defesa foram capazes de indicar que o acusado, de forma reiterada, fornece, ainda que gratuitamente, o material entorpecente por ele cultivado e colhido para que seus primos e irmãos o utilizem em momentos de folga, tais como festas, acampamentos e pescarias; que não há que se falar em princípio da consunção no caso em tela, uma vez que as condutas perpetradas pelo acusado não se consubstanciam em crimes meios para realização de um crime maior; que, assim sendo, deve este ser condenado como incurso no crime tipificado no artigo 33, caput, da Lei n.° 11.343/06, em razão deste ter sido preso realizando a traficância da droga apreendida, levando-a a um destinatário no bairro Bela Vista, bem como incurso no crime tipificado no artigo 33, §1°, II, do mesmo diploma legal, em razão do cultivo e colheita da planta Cannabis sativa; que a versão lançada pelo acusado na ocasião de seu interrogatório é incoerente com tudo que foi apresentado nas laudas que ornam o presente feito; que em relação à destinação das drogas para o tráfico, esta restou evidenciada; que a dinâmica tradicional da mercancia da droga não foi utilizada pelo acusado, uma vez que este era responsável pelo cultivo, colheita e preparação da droga, assim como a fornecia, ainda que gratuitamente, para que seus primos e irmãos a utilizassem em momentos de folga; que, acerca do crime tipificado no artigo 33, §1°, II, da Lei n.° 11.343/06, este restou evidenciado pelo depoimento dos policiais militares responsáveis pela diligência, pela confissão do acusado em sede de interrogatório, pelos laudos de exame de material entorpecente, assim como pelos fotogramas anexados aos autos; que o acusado semeava, cultivava e colhia a planta Cannabis sativa, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar; que a materialidade do crime de posse ilegal de arma de fogo se afigura irrefutavelmente positivada, em especial, pelo auto de apreensão de fl. 14, além do laudo de exame em arma de fogo e munições de fls. 70/72; que quanto à autoria, a confissão prestada em sede de interrogatório demonstrou-se coesa em relação às demais provas dos autos no sentido de que o acusado possuía, no interior de sua residência, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar, a arma de fogo e as munições; que, neste sentido, indica o acusado que detinha o armamento a fim de espantar animais que reiteradamente destruíam os frutos de sua lavoura; que, entretanto, este não buscou a regularização do armamento junto ao órgão competente ou buscou medidas alternativas que pudessem ser mais eficazes a fim de evitar o mal que assolava sua lavoura; que, vislumbrando que os bens jurídicos tutelados no caso em tela são a segurança pública e a paz social, de plano se afasta o debate em relação à capacidade eficaz do armamento; que de acordo com o laudo de fls. 70/72, este seria capaz de produzir tiro; que a pena-base deve ser fixada no patamar mínimo legal para todos os crimes; que deve incidir a causa de diminuição de pena prevista no § 4o do artigo 33 da Lei n° 11.343/06; que o regime inicial de cumprimento de pena deverá ser o fechado. Pugna pela condenação. Às fls. 142/143, manifestação ministerial pelo indeferimento do pedido de revogação de prisão preventiva. Às fls. 145/150, as alegações finais defensivas, aduzindo: que no que concerne ao delito de posse irregular de arma de fogo de uso permitido, o réu é confesso, explicando que a arma em questão era utilizada por ele na defesa de sua propriedade; que o réu informou à guarnição policial a existência desta, antes mesmo da diligência até sua residência; que, desta forma, requer a defesa seja considerada a entrega da arma e não a apreensão; que a guarnição não teve de incursionar, revistar e achar a arma, mas sim houve a entrega voluntária desta pelo réu; que não há qualquer ilicitude na conduta deste ao proceder à entrega da arma, tendo, inclusive, orientações expressas no próprio site da Polícia Federal. Pugna pela absolvição do réu, sendo considerada a arma de fogo entregue de forma voluntária. Requer, caso seja ultrapassado o pleito defensivo, a aplicação da pena em seu mínimo legal, com o reconhecimento da confissão e a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direito. Que quanto ao tráfico de drogas, a conduta praticada se assemelha à descrita no artigo 33, §3º, pois ficou claramente demonstrado que o intuito do cultivo de drogas pelo réu era o uso e não o comércio. Que ficou demonstrado que o uso não era pessoal e exclusivo do réu. Que a droga referida é utilizada em acampamentos e pescarias por seu círculo de amizade, o que impede a desclassificação da conduta para a prevista no artigo 28 da Lei n° 11.343. Que a conduta praticada pelo réu, por não ter fim mercantil, não pode ser vista como tráfico de drogas puro e simplesmente, mas sim uso compartilhado. Que os policiais militares que efetuaram a prisão do réu, em seus depoimentos, deixam claro que não há qualquer indicação da venda das drogas por ele. Que o denunciado espera ter comprovado a origem lícita do dinheiro apreendido em sua residência. Que este dinheiro não só lhe pertencia, mas sim a toda a família. Que esta sofreu não só com a prisão do réu, mas também com a apreensão do valor de R$ 6.822,00, pois ficaram, inclusive, sem recursos para manutenção da horta. Que como também narrado pelo acusado desde o momento de sua prisão, seu filho é portador de um problema sério na coluna que o levou inclusive a ter que usar uma prótese; que esta só pode ser comprada com o auxílio de um amigo de nome Adriano, que parcelou a compra no cartão de sua esposa. Pugna pela absolvição. Requer, na hipótese de não ser aceito o argumento defensivo, a incidência da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, parágrafo 4° da Lei Antidrogas, a liberação dos valores apreendidos, independente de condenação, uma vez que não houve a comprovação da procedência ilícita do dinheiro e que a pena privativa de liberdade seja aplicada em seu mínimo legal. Examinados, passo a decidir. A materialidade dos crimes previstos nos arts. 33, caput e 33, §1º, II, da Lei 11.343/2006 restou comprovada pelo laudo prévio de fl. 05, pelo laudo definitivo de fl. 06, pelo auto de apreensão de fls. 14/15, além do comprovante de depósito de fl. 89. O exame da substância a adjetivou como sendo entorpecente, tendo os peritos atestado que o material apreendido se trata de Cannabis sativa. Quanto ao crime previsto no art. 12 da Lei 10826/03, a materialidade foi demonstrada pelo auto de apreensão de fls. 14/15, além do laudo de fls. 70/72. No que tange à autoria dos crimes, o sargento Clemente afirmou terem procedido a uma abordagem de rotina, tendo encontrado com o acusado pequena quantidade de maconha. Que o acusado afirmou que entregaria a substância a um amigo. Que percebeu que a droga era muito tenra, de modo que, tendo notícias de que havia plantação desta no bairro de origem do acusado, indagado, ele admitiu ter 2 pés da planta. Que, na verdade, ao chegarem ao local, constaram que havia cerca de 29 pés em uma área pertencente ao acusado. Que ele afirmou ter ganhado as sementes no local onde distribui vegetais. Que foram informados e constataram que um cidadão vizinho ao acusado tinha plantado mais de 100 pés, tendo com ele sido encontrados tabletes e balança de precisão, o que deu ensejo a outra ocorrência. Que no caminho para sua residência, o acusado admitiu ter em depósito uma arma de fogo. Que encontraram dinheiro espalhado pela casa, mais de R$ 6.000,00. Que o acusado informou que estava juntando dinheiro, que era derivado da venda de hortaliças. Que, indagado, o acusado afirmou não ser usuário da droga. O sargento Sandro Carreiro confirmou as palavras de seu colega de farda, tendo acrescentado que, ao ser indagado, o acusado afirmou que levaria a droga a um amigo seu na ponte de ferro ou na Bela Vista. Que ele, Sandro, lembrou-se de que tinha tido notícia de cultivo de maconha no Caxambu, local de grande incidência de cultivo de horticultura. Que, indagado, o acusado disse que tinha uma espingarda em sua casa, a qual foi encontrada, bem como munições e cápsulas deflagradas. Que a mulher do acusado afirmou que já tinha pedido para o marido tirar aquilo dali e queimar. Que o acusado afirmou que a arma era mantida para se defender, pois guardava dinheiro na residência. Que havia evidências de que o acusado já colhera parte da Cannabis cultivada, havendo até algumas folhas espalhadas pelo chão. Que o acusado informou que inclusive já havia dado uns tiros para espantar pessoas. Maria Lucia, mulher do acusado, afirmou que foi Reinaldo quem plantou a maconha. Valdemir, irmão do acusado, afirmou ser usuário de maconha, tendo dito que usa esporadicamente nas pescarias feitas na companhia do irmão e de amigos. Que ouviu dizer que o irmão tinha maconha plantada em seu terreno. Afirmou saber que o irmão tinha uma espingarda. Que em pescarias em finais de semana com os primos compartilhavam maconha, ele, Valdemir, Reinaldo e os demais. Que Reinaldo tinha e era ele quem levava as drogas, mas não sabia que ele plantava. Adriano, vizinho e casado com a prima do acusado, afirmou saber que Reinaldo tinha pés de maconha em seu terreno, tendo ouvido isso dele mesmo. Que ao ter notícia da interferência da polícia, ouviu da esposa que eles estavam lá ´por causa dos pezinhos dele´. Disse já ter visto Reinaldo usar maconha na festa de Santa Luzia. Que já o viu se afastar para usar em pescarias e acampamentos nos quais o acompanhou. Que a espingarda era usada em tais acampamentos. Que não é usuário de maconha, mas já usou maconha fornecida por Reinaldo na festa de Santa Luzia. Interrogado, Reinaldo afirmou que a droga era sua. Que realmente levava maconha para as pescarias. Que fumava na companhia de seu irmão e vizinhos. Que a maconha encontrada no dia da abordagem policial era proveniente da pescaria do dia anterior. Que se esqueceu de tirá-la de lá. Que compartilhava com amigos. Que a arma era para defender a colheita dos bichos. Que os animais de que defendia sua horta eram jacus e pombos. A prova é cristalina e de clareza solar. Os policiais militares, em depoimentos absolutamente harmônicos, coerentes e inequívocos, corroboram a tese da acusação. Ademais, as testemunhas de defesa revelaram-se, de forma surpreendente, consumidores dos produtos cultivados pelo acusado. Ao que tudo indica, o acusado era generoso quanto à multiplicidade de pessoas a quem entregava sua droga e o dinheiro encontrado espalhado em sua casa sugere ser fruto do lucro da atividade paralela que mantinha à formalmente desenvolvida de cultivo de vegetais em sua horta. Rejeito a provocação para que haja a desclassificação da conduta para aquela prevista no art. 33, §3º da Lei 11343/06, uma vez que a atividade não só não era eventual, como também não era sem objetivo lucrativo e tampouco se restringia a pessoas de seu relacionamento mais próximo. Tanto é assim que o acusado, quando foi abordado pelos policiais, estava indo a bairro diverso daquele em que reside levar a substância a pessoa que acabou por não ser identificada. Assiste razão ao Ministério Público quando afirma não ser aplicável o princípio da consunção quanto às duas condutas de tráfico imputadas ao acusado, ambas provadas, conforme já exposto na reprodução das afirmações das testemunhas. O acusado está sendo censurado porque foi flagrado transportando drogas que estavam sendo levadas para destinatário consumidor que não se pode identificar e também em situação fática absolutamente estanque, por cultivar plantas que se constituem em matéria-prima para preparação da droga na circunscrição contígua a sua residência. Assim, tanto violou a regra contida no art. 33, caput, quanto a regra do art. 33, §1º, II da Lei 11343/06. Deixarei de aplicar a regra contida no art. 33, §4o da Lei 11343/06, à medida que os autos apontam o acusado como dedicado à prática de atividade criminosa com habitualidade. Havia o cultivo, já tinha havido a colheita e o cultivo prosseguia e, ao que tudo indica, prosperava. Quanto ao crime descrito no artigo 12 da Lei 10826/03, segundo entendimento predominante, este é crime de perigo. Consuma-se, portanto, quando há um rebaixamento no nível de segurança da sociedade, o que se dá no momento em que alguém, sem autorização legal, possui arma de fogo ou munição, na lógica do tipo alternativo do mencionado artigo. No caso dos autos, há informação de que não só o acusado tinha a arma e as munições, mas que a usava tanto para espantar animais quanto para espantar pessoas, protegendo seja a lavoura, seja o dinheiro que mantinha guardado na residência. Deste modo, tem-se mais que uma situação de rebaixamento hipotético dos níveis de segurança, mas um rebaixamento real dos tais. Rejeito a tese defensiva de que a entrega da arma foi espontânea, uma vez que a informação derivou da provocação do sargento Carreiro, tendo havido apreensão posterior consequente e inevitável. O acusado deixou passar in albis a oportunidade de entregar a arma à autoridade constituída, somente vindo a fazê-lo após ter sido flagrado na prática do delito que se lhe imputou. No que tange à antijuridicidade dos delitos praticados pelo acusado, não incidem quaisquer causas de justificação previstas na lei penal. Igualmente, não se cogitaram quaisquer causas de exclusão da reprovabilidade das condutas do réu. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na denúncia para condenar REINALDO DE SOUZA AZEVEDO por infração ao artigo 33, caput e artigo 33, §1º, II, ambos da Lei 11.343/2006, além do artigo 12 da Lei 10.826/03, na forma do art. 69 do Código Penal. Observadas as diretrizes dos artigos 59 e 68 do Código Penal, passo a fixar-lhe as penas. Quanto ao crime previsto no art. 33, caput, da Lei 11343/06: A culpabilidade do réu, aferível no caso concreto, não destoa da usualmente verificada em delitos da mesma natureza. Os motivos do crime não o justificam. As circunstâncias e consequências do delito são as próprias da espécie. Não há elementos nos autos que permitam avaliar a personalidade e a conduta social do acusado. Este é primário, de bons antecedentes. Assim, fixo-lhe a pena-base no mínimo legal, em 05 anos de reclusão e pagamento de 500 dias-multa, sendo cada dia-multa à razão de 1/30 do salário mínimo vigente. Em segunda fase de aplicação da pena, não há circunstâncias agravantes ou atenuantes a serem consideradas, de modo que a pena-intermédia permanece igual à pena-base. Na terceira fase, não há causas de aumento ou diminuição de pena a serem consideradas, alcançando a pena definitiva, para este delito, 05 anos de reclusão e pagamento de 500 dias-multa, sendo cada dia-multa à razão de 1/30 do salário mínimo vigente. Quanto ao crime previsto no art. 33, §1º, II, da Lei 11343/06: A culpabilidade do réu, aferível no caso concreto, não destoa da usualmente verificada em delitos da mesma natureza. Os motivos do crime não o justificam. As circunstâncias e consequências do delito são as próprias da espécie. Não há elementos nos autos que permitam avaliar a personalidade e a conduta social do acusado. Este é primário, de bons antecedentes. Assim, fixo-lhe a pena-base no mínimo legal, em 05 anos de reclusão e pagamento de 500 dias-multa, sendo cada dia-multa à razão de 1/30 do salário mínimo vigente. Em segunda fase de aplicação da pena, não há circunstâncias agravantes ou atenuantes a serem consideradas, de modo que a pena-intermédia permanece igual à pena-base. Na terceira fase, não há causas de aumento ou diminuição de pena a serem consideradas, alcançando a pena definitiva, para este delito, 05 anos de reclusão e pagamento de 500 dias-multa, sendo cada dia-multa à razão de 1/30 do salário mínimo vigente. Quanto ao crime previsto no art. 12 da Lei 10826/03: A culpabilidade do réu, aferível no caso concreto, não destoa da usualmente verificada em delitos da mesma natureza. Os motivos do crime não o justificam. As circunstâncias e consequências do delito são as próprias da espécie. Não há elementos nos autos que permitam avaliar a personalidade e a conduta social do acusado. Este é primário, de bons antecedentes. Assim, fixo-lhe a pena-base no mínimo legal, em 01 ano de detenção e pagamento de multa no valor que arbitro em R$ 3.000,00. Em segunda fase de aplicação da pena, não há circunstâncias agravantes a serem consideradas. Há a atenuante da confissão. Porém, nesta fase de aplicação da pena, não posso diminuí-la aquém do mínimo legal, de modo que a pena-intermédia permanece igual à pena-base. Na terceira fase, não há causas de aumento ou diminuição de pena a serem consideradas, alcançando a pena definitiva, para este delito, 01 ano de detenção e pagamento de multa no valor que arbitro em R$ 3.000,00. Considerada a regra do artigo 69 do Código Penal, aplico cumulativamente as penas por todos os crimes, alcançando, com isso, a pena final, como resposta às condutas delituosas imputadas ao réu, 10 anos de reclusão, 01 ano de detenção, pagamento de 1.000 dias-multa, sendo cada dia-multa à razão de 1/30 do salário mínimo vigente, além de pagamento de multa no valor que arbitro em R$ 3.000,00. A pena privativa de liberdade deverá ser cumprida em regime fechado. Determino a perda e destruição das substâncias entorpecentes apreendidas nestes autos. Determino a perda da arma e munições em favor da União. Determino, de igual sorte, o perdimento do dinheiro apreendido em favor da União. Tendo o acusado respondido ao processo encarcerado e persistindo os requisitos cautelares que justificaram a prisão, nego-lhe o direito de recorrer em liberdade. Recomende-o na prisão em que se encontra. Condeno o réu ao pagamento das custas na forma da lei, isentando-o do pagamento por lhe reconhecer o benefício da gratuidade de justiça. DETERMINO AO COORDENADOR DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA QUE PROVIDENCIE A TRANSFERÊNCIA DO CONDENADO PARA ESTABELECIMENTO PRISIONAL COMPATÍVEL COM O REGIME FIXADO NA SENTENÇA. Publique-se, registre-se e intimem-se. Transitada esta em julgado, expeça-se carta de execução de sentença, sem embargo do lançamento do nome do réu no rol dos culpados.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 13.10.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
